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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Canoas. Preceitos de norma municipal que disciplinam a matrícula em vagas públicas para os níveis de ensino infantil e fundamental de educação. 1. Prefaciais de incompetência da Corte Estadual e impossibilidade jurídica do pedido que não merecem acolhimento, visto que o controle concentrado proposto diz respeito à violação de normas constitucionais estaduais. 2. Concessão de medida liminar por decisão monocrática do Desembargador Relator que encontra amparo no Regimento Interno da Corte e na jurisprudência. 3. A Carta Magna assegura educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos, bem como acesso à educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos, independentemente da situação econômica dos pais ou de qualquer outro critério distintivo. Norma municipal que faz restrições não autorizadas pelas Cartas Federal e Estadual a esses direitos. Ofensa aos artigos 1º, 8º, “caput”, 196, 197, inciso I, 199, incisos I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, “caput” e parágrafo 2º, e 215, “caput” e parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com os artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, “caput”, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA REJEIÇÃO DAS PREFACIAIS E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio das seguintes expressões e dispositivos da Lei Municipal n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas do Município de Canoas:

- da expressão contida no artigo 10, caput, parte final: com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo;

- das expressões contidas na parte final do artigo 11, caput, e nos seus parágrafos 1º e 2º: além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis (parte final do caput do artigo 11); e e que comprovem insuficiência de recursos (parágrafos 1º e 2º do artigo 11);

- da expressão contida no artigo 17, caput, parte final, e do seu parágrafo 2º: não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio; 

- dos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 13, do parágrafo 2º do artigo 13 e do parágrafo único do artigo 26 A.
As expressões normativas e os dispositivos referidos vêm impugnados por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 196, 197, inciso I, 199, incisos I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º, e 215, caput e parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com os artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, caput, da Constituição Federal.

Objeto da presente ação é, também, a redação original da Lei n.º 5.456/2009, do Município de Canoas, a qual se impugna a fim de evitar o efeito repristinatório indesejado, já que padece do mesmo vício de inconstitucionalidade que as normas fustigadas.

A medida liminar pleiteada foi deferida (fls. 88/93v. e embargos de declaração das fls. 113/4v.), sem recurso dos interessados (fls. 118 e 150).

O Município de Canoas, notificado (fls. 95 e 100), prestou suas informações, aduzindo, prefacialmente, que a concessão de liminar pelo Relator, em decisão monocrática, fere o artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999, que determina deva o pleito ser apreciado pelo Plenário, impondo-se, assim, seja reconsiderada a decisão. Ainda prefacialmente, sustentou a impossibilidade jurídica do pedido e a incompetência da Corte Estadual para dele conhecer, visto que se argui violação à Carta Federal.  No mérito, asseverou que a norma impugnada é revestida de presunção de constitucionalidade, devendo ser-lhe aplicada a regra da interpretação conforme a Constituição, conferindo-lhe um sentido harmônico com esta.  Argumentou, também, que entre 0 e 03anos e 11 meses de idade a prestação de ensino pelo Estado é facultativa e, diante do teor da Emenda n.º 59/2009, a obrigatoriedade de educação infantil entre 04 e 05 anos só será obrigatória a contar de 2016, já tendo o Município aprovado lei municipal nesse sentido (Lei n.º 5.933/2015).  Afirmou a constitucionalidade dos dispositivos atacados, bem como a adoção de medidas de gestão visando cumprir as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, postulando, assim, a improcedência do pedido (fls. 120/42).

A Câmara Municipal de Vereadores, também regularmente notificada (fls. 96 e 100v.), manteve-se silente (certidão da fl.  151).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa das normas, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 147).

É o breve relatório.

2. Inicialmente, impositivo o afastamento das preliminares de incompetência da Corte Constitucional Estadual para processar e julgar a presente ação direta de inconstitucionalidade e de impossibilidade jurídica do pedido.

Com efeito, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado, é competente para processar e julgar as ações diretas de inconstitucionalidade propostas contra lei ou ato normativo municipal perante a Constituição da Província: 

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:
[...].

XII - processar e julgar:

[...].

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

[...]. 

No caso em testilha, o processo concentrado de constitucionalidade foi desencadeado em razão dos dispositivos municipais vergastados afrontarem os artigos 1º, 8º, caput, 196, 197, inciso I, 199, incisos I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º, e 215, caput e parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com os artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, caput, da Constituição Federal, estas últimas normas de reprodução e observância obrigatória pelos Estados-membros.

Importante ressaltar que a violação apontada diz respeito a preceitos da Constituição Estadual, sendo a violação à Carta Federal de cunho indireto, decorrente, exatamente, da incidência do preceituado no artigo 8º, caput, da Carta do Estado, que assim dispõe:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Exatamente em decorrência disso, essa Corte de Justiça tem afastado, sistematicamente, as prefaciais de impossibilidade jurídica do pedido ou incompetência da Corte em casos similares, citando-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. LEI Nº 5.607, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE ESTEIO. CARGOS EM COMISSÃO. É de ser rejeitada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. A violação apontada diz respeito aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, sendo a violação à Carta Federal, de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual. Não merece conhecimento o pedido de declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 8º da Lei nº 5.607/2012, visto que nenhum dos cargos impugnados consta nesse dispositivo. Padece de inconstitucionalidade parte dos arts. 9º, 10, 16, 17 e 18 da Lei nº 5.607, de 13 de dezembro de 2012, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 5.614, de 10 de janeiro de 2013, e 5.678, de 05 de abril de 2013, todas do Município de Esteio, no que se refere ao provimento dos cargos de Coordenador de Serviços, Manutenção e Patrimônio, Coordenador de Esportes, Coordenador de Coleta Seletiva e Reciclagem, Coordenador de Embelezamento Paisagístico, Assessor de Manutenção de Vias Públicas, Coordenador do Cemitério Municipal, Diretor da Junta Militar, Assessor de Fiscalização de Trânsito e Assessor de Fiscalização de Videomonitoramento sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia propriamente dita, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056924483, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/01/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. SUBSÍDIO E GRATIFICAÇÃO NATALINA A PREFEITO E VEREADORES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. VERBA DE REPRESENTAÇÃO E CONSTITUCIONALIDADE. 1. Preliminar. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Federal. Possibilidade. Normas de reprodução obrigatória pela Constituição Estadual 2. CONSTITUCIONAL. LEIS Nºs 3.844/2008 E 3.845/2008 DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES E DÉCIMO-TERCEIRO SUBSÍDIO. CONSTITUCIONALIDADE. ART. 39, § 4º, CF/88 E ART. 8º, CE/89. A referência constante do § 4º do art. 39, CF/88, absorvida pela previsão do art. 8º, CE/89, não implica qualquer vedação à percepção do décimo terceiro subsídio, quanto a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, uma vez que se dirige a referência a parcela única a impedir os conhecidos penduricalhos incidentes sobre a remuneração dos servidores públicos, facilitando distorções remuneratórias, o que é diverso de reconhecer direito a direitos sociais concedidos indistintamente a todos. 3. Verba de Representação. Constitucionalidade no recebimento da verba pelo Presidente da Câmara de Vereadores, tendo em vista a diferença entre subsídio e teto remuneratório. Precedente desta Corte. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034382382, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 01/10/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. COMPETÊNCIA. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à Constituição Federal. Possibilidade. Princípio da simetria. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93, e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de incompetência rejeitadas. Lei municipal que cria cargos em comissão sem especificar as atribuições e funções de cada cargo. Vício formal. Cargo criado no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. Atribuições descritas e especificadas na lei meramente técnicas e burocráticas. Ausência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Vício material. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038858254, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 28/03/2011)

Diverso não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, como se depreende dos seguintes precedentes:

Agravo regimental em reclamação constitucional. 2. Competência dos tribunais de justiça estaduais para exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais contestados em face de constituição estadual. 3. Legitimidade da invocação, como referência paradigmática para controle concentrado de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais/estaduais, de cláusula de caráter remissivo que, inscrita na Constituição estadual, remete a norma constante da própria Constituição Federal, incorporando-a, formalmente, ao ordenamento constitucional do Estado-membro. 4. Invocação de paradigma. Reclamação 7.396. Processo de caráter subjetivo. Efeitos restritos às partes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento (Rcl 10.406 AgR/GO, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 26/08/2014)

Agravo regimental no agravo de instrumento. Representação de inconstitucionalidade de lei municipal em face de Constituição estadual. Ausência de normas de reprodução obrigatória. Incidência da Súmula nº 280/STF. Precedentes. 1. Para que seja admissível recurso extraordinário de ação direta de inconstitucionalidade processada no âmbito do Tribunal local, é imprescindível que o parâmetro de controle normativo local corresponda à norma de repetição obrigatória da Constituição Federal. 2. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação local. Incidência da Súmula nº 280 do Supremo Tribunal Federal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (AI 694.299 AgR/RJ, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 13/08/2013)

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo esta normas de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, "DJ" de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ªT. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido (Pet 2.788 AgR/RJ, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 24/10/2002)

Logo, não merecem acolhimento as isagoges arguidas.

3. Igualmente, sem razão o Município de Canoas quando sustenta que a concessão de medida liminar através de decisão monocrática do Relator em ação direta de inconstitucionalidade afrontaria o Regimento Interno da Corte e o artigo 10 da Lei Federal n.º 9.868/1999.

Como assentado em sede de embargos declaratórios (fls. 113/4v.), a interpretação dada pela Corte ao artigo 213
 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul é no sentido de que é facultativa a submissão do pedido liminar ao Plenário, podendo ele ser apreciado, de pronto, pelo Desembargador Relator. 

Nessa senda, inúmeros julgados desse egrégio Órgão Especial:
AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR DEFERIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO DA LIMINAR PELO COLEGIADO. FACULDADE. PRELIMINAR AFASTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº. 164/2001, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. DUBIEDADE NA LEITURA DO DISPOSITIVO. SUSPENSÃO DA LIMINAR. POSSIBILIDADE ATRAVÉS DA INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO E DA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS. REJEITARAM A PRELIMINAR E PROVERAM O AGRAVO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70043631290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/08/2011)
AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO NO MUNICÍPIO DE CASCA. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. I - A liminar para suspensão da norma questionada em Ação Direta de Inconstitucionalidade apenas facultativamente vai ao Órgão Especial, podendo ser reconhecida ou não diretamente pelo Relator. II - Liminar concedida para suspender, até final apreciação da Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Colegiado, lei municipal que fixa subsídios para o Prefeito e Vice-Prefeito sem a observância do disposto no art. 11 da Constituição Estadual. POR MAIORIA, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. (Agravo Regimental Nº 70034158543, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 26/07/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. A liminar para suspensão da norma questionada apenas facultativamente vai ao Órgão Especial, podendo ser reconhecida ou não diretamente pelo Relator. NORMA QUESTIONADA. A regra apontada como inconstitucionalidade é da nova Lei Orgânica do Município e não de disposição revogada, que colide com preceito da Carta Provincial a ser observado por simetria, não afastando a autonomia municipal. PERICULUM IN MORA. Na medida em que concreta a possibilidade de reeleição da mesa diretora da Câmara de Vereadores, indiscutível a presença do pressuposto do periculum in mora. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (Agravo Regimental Nº 70008072399, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 16/02/2004)

CONTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. DECISÃO LIMINAR. COMPETÊNCIA D0 RELATOR. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PRESSUPOSTOS. 1. E da competência inicial do relator o exame da liminar requerida em ação direta de inconstitucionalidade, ressalvada a possibilidade, inscrita no art 213 do RITJRS, evidenciada pelo emprego do verbo "poderá", de submeter a questão ao plenário. Precedente da Corte. 2. A primeira vista, parece inconstitucional dispositivo que prevê 'referendo corporativo', ou seja, a manifestação de determinada categoria de pessoas - no caso, os servidores municipais efetivos, ativos e inativos - acerca da vigência da lei, o que denota delegação dos poderes legislativos não prevista em qualquer texto constitucional. Conveniência e possibilidade da suspensão de segmento de texto legislativo, cuja execução, a par de gerar despesas, provocará fato consumado. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (Agravo Regimental Nº 70003579141, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 03/12/2001)
Note-se que o próprio Regimento Interno prevê, em seu artigo 233, caput
, a possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão do Relator, o que permite ao interessado levar ao Colegiado a apreciação de decisão monocrática do Relator em ação direta de inconstitucionalidade quando assim entender necessário, não lhe acarretando qualquer prejuízo a disposição inserida no caput do artigo 213 do Regimento, faculdade da qual preferiu o Município de Canoas não lançar-mão, optando, tão somente, pelo ingresso de embargos de declaração.
Logo, imperativo reconhecer inexistir qualquer mácula na decisão que deferiu a liminar pleiteada.
4. No mérito, por fim, em que pese os argumentos esgrimidos pelo Município de Canoas, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, impondo-se reiterar nesse passo todos os fundamentos lá lançados, deixando-se de reproduzi-los para evitar tautologia.
De plano, importante consignar que a retirada das expressões vergastadas não compromete o conteúdo dos dispositivos em que elas estão inseridas, tampouco a lei como um todo será afetada pela exclusão dos dispositivos atacados, o que servirá, tão somente, para adequar o texto legal aos parâmetros constitucionais.

A parcela dos dispositivos atacados, é importante reiterar, configura claro obstáculo à efetivação do direito social à educação, previsto, expressamente, nos artigos 196, 197, inciso I, 199, inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso III, 200, caput e parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º e 215 e parágrafo 1º, da Carta Estadual, normas de observância obrigatória pelos entes municipais, por força do artigo 8º, caput, da Constituição da Província e consagrados, também, na Carta Federal.

A lei municipal impugnada, na verdade, adotou critérios objetivos para distribuição de matrícula em vagas de ensino infantil e fundamental (prioridade para famílias de menor poder aquisitivo, percentual para beneficiários do Programa Bolsa-Família, frequência mínima igual ou superior a 75%, adoção de regra de sorteio, onde nem todos os candidatos serão contemplados) que culminaram por restringir o acesso à educação no Município, violando as normas constitucionais que estabeleceram sua universalidade dentro dos parâmetros fixados, o que a macula irremediavelmente.

Evidentemente, não se desconhece o teor do artigo 6º
 da Emenda Constitucional n.º 59/2009, que determina que a educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade deverá ser implementada progressivamente até 2016. 

Essa norma constitucional, todavia, ao contrário do que entende o Município de Canoas, não autoriza os entes federados a editarem normas legais que afrontem à universalidade do acesso à educação básica até 2016, prestando-se, isso sim, a determinar que os Municípios adotem todas as medidas e providências necessárias para que, em 2016, essa meta esteja plenamente cumprida.

A norma atacada, é bom que se recorde, não tem qualquer limitação temporal expressa, tampouco refere que os critérios adotados serão válidos, apenas, até 2016, não havendo dúvida de que as restrições criadas são de cunho permanente, devendo, também por isso, ser extirpadas do ordenamento jurídico.

A Constituição assegurou a toda e qualquer criança o direito à educação fornecida pelo Estado, gratuitamente, independente de sua condição econômica, frequência escolar ou inscrição em programa governamental.  O legislador constituinte, ao prever o direito de acesso universal e obrigatório à educação básica entre quatro e dezessete anos e à educação infantil até os cinco anos, não fez qualquer ressalva ou distinção de qualquer ordem, impondo ao Estado o dever de oferecer vagas para todos sem distinção, cumprindo aos gestores públicos a adoção das medidas necessárias a dar concretude a esses direitos.

Não por outra razão, essa Corte de Justiça já firmou seu posicionamento nessa mesma linha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.753, DE 17 DE MARÇO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE TAQUARA, que define os critérios para seleção das crianças a serem atendidas pelas Escolas de Educação Infantil do Município. A negativa ou obstaculização do acesso do menor à educação infantil implica violação dos preceitos constitucionais que preconizam o direito à educação. A educação básica a ser fornecida pelo Poder Público é um direito de toda e qualquer criança, sem distinção de sua condição econômica, já que qualquer diferença é constitucionalmente proibida. Aí reside o vício de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal nº 4.753/2011. É dever do Poder Público municipal assegurar aos infantes vaga em creche ou pré-escola. Se a demanda de crianças é superior à oferta de vagas, deve o ente público providenciar a adoção de medidas que garantam a inserção dos menores em estabelecimento de ensino, seja comprando vagas na rede privada, seja destinando verbas para a construção de mais escolas e creches. O que não pode é haver ato normativo inferior que reduza ou condicione a garantia constitucional de acesso à educação infantil, ou, ainda, que discrimine os destinatários da norma. Ofensa aos arts. 205; 206, I; 208, IV e § 1º, e 227 da Constituição Federal, c/c com os arts. 8º, caput; 196; 197, I e IV; 199, I, e 200, § 1º, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042621466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)
Como corolário, imperativo o acolhimento integral do pedido, extirpando-se da Lei Municipal n.º 5.456/2009, na sua redação original e na que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.793/2013, as expressões e dispositivos fustigados, harmonizando-se a norma municipal canoense aos parâmetros constitucionalmente estabelecidos.

5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, repelidas as preliminares de incompetência da Corte Estadual e impossibilidade jurídica do pedido, bem como reconhecida a ausência de qualquer mácula na decisão que concedeu a medida liminarmente, seja julgada integralmente procedente a presente ação direta, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do caput do artigo 10, mais especificamente da expressão, com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo, de parte do caput do artigo 11, mais especificamente da expressão além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis, de parte dos parágrafos 1º e 2º do artigo 11, mais especificamente da expressão e que comprovem insuficiência de recursos, de parte do caput e do parágrafo 2º do artigo 17, mais especificamente da expressão não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio, do caput, dos  incisos I e II do parágrafo 1º e do parágrafo 2º do artigo 13, e do parágrafo único do artigo 26A, todos da Lei Municipal n.º 5.456/2009, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.793/2013, ambas do Município de Canoas, bem como da redação original da Lei n.º 5.456/2009, também de Canoas, a qual se impugna para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 196, 197, inciso I, 199, incisos I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º, e 215, caput e parágrafo 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com os artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, caput, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 24 de julho de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
� Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.


§ 1° Se o Relator entender que a decisão da espécie é urgente, em face de relevante interesse de ordem pública, poderá requerer ao Presidente do Tribunal a convocação extraordinária do Órgão Especial.


§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de quinze (15) dias, para emitir parecer.


� Art. 233. Ressalvadas as exceções previstas neste Regimento, caberá agravo regimental, no prazo de cinco (5) dias, de decisão do Presidente, dos Vice-Presidentes ou do Relator, que causar prejuízo ao direito da parte.


[...].


� Art. 6º O disposto no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art208i." �inciso I do art. 208 da Constituição Federal �deverá ser implementado progressivamente, até 2016, nos termos do Plano Nacional de Educação, com apoio técnico e financeiro da União. 
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